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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 010/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES-PI 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES-PI. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 25.058,33 (vinte e cinco mil e cinquenta e oito reais e trinta e três centavos). 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS; 

De 11/09/2024 às 08:00 horas até 13/09/2024 às 18:00 horas. 

 
PERÍODO DE LANCES: 

De 16/09/2024 às 08:00 horas até 16/09/2024 às 14:00 horas. 

 
DATA DA SESSÃO 

16/09/2024 às 08:00 horas 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

MENOR PREÇO POR ITEM 
 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS – SIM 

AMPLA CONCORRÊNCIA - NÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES-PI 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 010/2024. 

Torna-se público que o(a) CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES-PI, por meio do seu 

Agente de Contração e equipe de apoio, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1° de 

abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 
Data da sessão: 16/09/2024 às 08:00 horas Link: www.novobbmnet.com.br 

Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: 16/09/2024 às 08:00 horas até 16/09/2024 às 

14:00 horas. 

 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitação a Aquisição de material de expediente, para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será por item, conforme tabela constante abaixo: 

 
ITEM PRODUTOS UND QUANT V.UNT V.TOTAL 

01 CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL CX 50 R$ 38,17 R$1.908,50 

02 CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA CX 50 R$ 51,66 R$2.583,00 

03 CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA CX 50 R$ 52,61 R$2.630,50 

04 BORRACHA BICOLOR 40 UND CX 20 R$ 38,15 R$763,00 

05 BORRACHA PONTEIRA 100 UND CX 25 R$ 25,35 R$633,75 

06 COLA BRANCA 90G 12 UND CX 20 R$ 15,66 R$313,20 

07 CORRETIVO LIQUIDO 12 UND CX 10 R$ 38,21 R$382,10 

08 ENVELOPE 18X24 UND 300 R$ 0,87 R$261,00 

09 ENVELOPE 31X41 UND 200 R$ 1,44 R$288,00 

10 FITA CORRETIVA UND 20 R$ 10,09 R$201,08 

11 PAPEL A4 C/ 10 RESMA CX 40 R$ 295,00 R$11.800,00 

12 LÁPIS COMUM CX 144 UND CX 10 R$ 46,53 R$465,30 

13 LIVRO ATA 100 FL UND 10 R$ 14,29 R$142,90 

14 MARCA TEXTO DIVERSAS CORES 12 UND CX 10 R$ 20,66 R$206,60 

15 PASTA PVC TRANSPARENTE 2 CM UND 80 R$ 3,76 R$150,40 

16 PASTA SANFONADA A4 UND 30 R$ 39,22 R$1.176,60 

17 PEN DRIVE 32 GB UND 15 R$ 57,62 R$1.152,40 

  
VALOR TOTAL: R$ 25.058,33 

 
1.3. Havendo mais de item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a utilização do Sistema 

BBMNET, disponível no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br 

O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas vedações do art. 14 da Lei 14.133/21. 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU- Plenário). 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.4. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema BBMNET, a 

proposta inicial com a descrição do objeto ofertado e a marca do produto, quando for o caso, e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim de recebimento de propostas, é vedada 

a identificação do licitante na proposta de preços registrada no sistema. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no objeto desta dispensa de licitação; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

http://www.novobbmnet.com.br/
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3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, vincular os 

documentos de habilitação e assinalar em campo próprio do sistema eletrônico, que atende as 

seguintes declarações: 

3.7.1. Declaramos que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3.7.2. Declaramos o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, quando couber. 

3.7.3. Declaramos o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento. 

3.7.4. Declaramos nossa responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

3.7.5. Declaramos o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, se couber. 

3.7.6. Declaramos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. Quando houver variação mínima entre lances, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 

proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 

aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.9. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 

da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.1. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:00 horas da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado às 14:00 horas. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo total do lote ou item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, quando a disputa 

for por menor preço, que incidirá em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um 

centavo). 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
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4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, havendo possibilidade de prorrogação automática que será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá convocar a empresa vencedora para possível negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada MODELO 

ANEXO III, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de desclassificação o descumprimento da 

solicitação, e se necessário, documentos complementares como folders ou catálogos referentes 

ao produto arrematado, adequada ao último lance. 

5.4. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta, conforme o caso, 

deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas por menorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado via sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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6. DA HABILITAÇÃO: 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, os quais devem ser vinculados no 

momento do cadastro da proposta e disponibilizado ao pregoeiro após convocação e por meio 

do chat e sistema com o prazo de 2 (duas) horas estabelecidos no edital, constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso. O não cumprimento do envio dos 

documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou 

inabilitação da licitante. 

6.2. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos para que estejam vigentes na 

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, e o cumprimento do prazo 

estipulado no edital para a vinculação dos documentos de habilitação o fornecedor será 

habilitado. 

 
7. CONTRATAÇÃO 

 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. (Nota explicativa: De acordo com o art. 95 da 

Lei nº 14.133/21, o termo de contrato é facultativo nas contratações fundadas no art. 75, incisos 

I e II (dispensa por valor) e no caso de compras com entrega imediata. Assim, caso não haja 

termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como carta 

contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, nos quais deve constar 

expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso de dispensa. A redação do 

presente tópico procura abarcar ambas as hipóteses, sem prejuízo de eventuais ajustes que se 

façam necessários). 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
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caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

7.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei 

14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções 

previstas no art. 156 da Lei 14.133/21: 

8.3. Advertência; 

8.3.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor; 

8.3.2. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiveraplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.3.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 

exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.3.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
9.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do órgão licitante (se houver), 

e  no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
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9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do art. 12, III e art. 64, da Lei 

14.133/21. 

9.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

ANEXO II - Termo de Referência; 

ANEXO III-Modelo da proposta final 

ANEXO IV – Minuta do Contrato 

 
 

 
Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves- PI, 11 de setembro de 2024. 

 
 

 
Ivo de Mesquita Castelo Branco 

Agente de contratação 
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ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 

 
1. Requerimento Empresarial, CCMEI ou Contrato Social com Aditivos; 

1.1 Documentos dos Sócios. (Legíveis); 

1.2 Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

1.3 Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

1.4 Certidão Negativa de Regularidade com a Dívida Ativa do Estado; 

1.5 Certidão Negativa de Regularidade com Débitos Estaduais; 

1.6 Certidão Negativa de Regularidade com Tributos Municipais; 

1.7 Certidão Negativa de Regularidade com a Dívida Ativa Municipal; 

1.8 Certidão de Regularidade do FGTS; 

1.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

1.10 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

1.11 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

1.12 Consulta Consolidada de Idoneidade: TCU, CNJ, CEIS E CNEP; 

1.13 Atestado de Capacidade Técnica expedido por Pessoa Jurídica Pública ou Privada; 

1.14 Declaração que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

1.15 Declaração que o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno 

porte, nos termos da LeiComplementar nº 123, de 2006, quando couber; 

1.16 Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes doprocedimento; 

1.17 Declaração de responsabilidade pelas transações efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

1.18 Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, se couber; 

1.19 Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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ANEXO II - Termo de Referência 

 
SETOR REQUISITANTE 

CAMARA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES-PI 

 
DO OBJETO 

1. Contratação de empresa para Aquisição de material de expediente, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI, conforme abaixo: 

 
ITEM PRODUTOS UND QUANT V.UNT V.TOTAL 

01 CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL CX 50 R$ 38,17 R$1.908,50 

02 CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA CX 50 R$ 51,66 R$2.583,00 

03 CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA CX 50 R$ 52,61 R$2.630,50 

04 BORRACHA BICOLOR 40 UND CX 20 R$ 38,15 R$763,00 

05 BORRACHA PONTEIRA 100 UND CX 25 R$ 25,35 R$633,75 

06 COLA BRANCA 90G 12 UND CX 20 R$ 15,66 R$313,20 

07 CORRETIVO LIQUIDO 12 UND CX 10 R$ 38,21 R$382,10 

08 ENVELOPE 18X24 UND 300 R$ 0,87 R$261,00 

09 ENVELOPE 31X41 UND 200 R$ 1,44 R$288,00 

10 FITA CORRETIVA UND 20 R$ 10,09 R$201,08 

11 PAPEL A4 C/ 10 RESMA CX 40 R$ 

295,00 

R$11.800,00 

12 LÁPIS COMUM CX 144 UND CX 10 R$ 46,53 R$465,30 

13 LIVRO ATA 100 FL UND 10 R$ 14,29 R$142,90 

14 MARCA TEXTO DIVERSAS CORES 12 UND CX 10 R$ 20,66 R$206,60 

15 PASTA PVC TRANSPARENTE 2 CM UND 80 R$ 3,76 R$150,40 

16 PASTA SANFONADA A4 UND 30 R$ 39,22 R$1.176,60 

17 PEN DRIVE 32 GB UND 15 R$ 57,62 R$1.152,40 

  
VALOR TOTAL: R$ 25.058,33 

 
VALOR TOTAL PREVISTO: R$ 25.058,33 (vinte e cinco mil e cinquenta e oito reais e trinta e três 

centavos). 

 
DA JUSTIFICATIVA 

Justifica-se pela necessidade de eventual e futura aquisição de materiais de expediente para 

atender a atual demanda desta Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI, uma vez que estes 

produtos são indispensáveis, haja vista a essencialidade destes no dia-a-dia para o regular 

desenvolvimento de suas ações. A aquisição se faz necessária para assegurar o ressuprimento 

dos materiais nos estoques e manter o funcionamento da máquina pública, seus setores e 

departamentos que ofertam ao público em geral ações, serviços, programas e projetos. 

Suprindo-os para o não interrompimento do atendimento ao público em geral. A aquisição em 

apreço justifica-se ainda pela necessidade de reposição dos estoques de modo a evitar a 

descontinuidade dos serviços prestados, sendo assim é imprescindível a aquisição do referido 

objeto para continuidade das atividades desenvolvidas pela Câmara Municipal. 
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DA PROPOSTA 

3.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas 

necessárias para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, encargos 

sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto como também a marca dos 

produtos citados no Termo de Referencia. 

3.2. Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos fixados 

pelo município. 

 
DA ENTREGA E CONDIÇÕES GERAIS 

4.1. Os produtos ou materias deverão ser entregues de acordo com a autorização expedida pela 

Câmara municipal, em dias úteis, no horário de 08 às 13 horas, e local determinado. 

 
DO PRAZO DE ENTREGA 

5.1. A empresa fica obrigada a fornecer os produtos aquisitados nas condições estabelecidas 

neste Termo, através da Autorização de Fornecimento, no prazo não superior a 05 (cinco) dias, 

contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento. 

 
DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias úteis do mês seguinte, mediante apresentação 

de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

 
DA VIGÊNCIA 

7.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser prorrogado. 

 
DAS PENALIDADES 

8.1 - O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência implicará na 

adoção de medidas e penalidades previstas em lei. 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1 - As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotação específica, 

constante do orçamento de 2024. 

 
Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves- PI, 11 de setembro de 2024 

 

 
Ivo de Mesquita Castelo Branco 

Agente de contratação 

Câmara Municipal de Ribeiro Gonçaves -PI 
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ANEXO III MODELO DE PROPOSTA FINAL 

(em papel timbrado da empresa) 

 
DISPENSA ELETRONICA Nº: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 

SESSÃO PÚBLICA: / /   

 

Dados da empresa:xxxxxxxxxxxxx 

Razão Social: xxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ (MF) nº: xxxxxxxxxxxx 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone: xxxxxxxxxx 

Cidade: xxxxxxxx 

UF: xxx 

Banco:xxxxxx 

Agência: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Conta Corrente:xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
Dados do Representante para fim de apresentação da proposta e assinatura do contrato: 

Nome: 

CPF: 

Cargo/Função: 

Carteira de Identidade: 

Expedido por: 

CPF: 

Endereço Eletrônico: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXX/2024  

DISPENSA ELETRÔNICA: XXX/2024  

CONTRATO ADMINISTRATIVO: XX/2024 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/ 2 0 2 4 , QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES-
PI E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX, QUE TEM POR 
OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO, NOS TERMOS DAS 
CLÁUSULAS A SEGUIR AJUSTADAS. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES/PI, incrita no CNPJ de nº 07.306.378/0001-67 

neste ato 

representado pelo Sr. Carlos Cesar da Rocha, Presidente da Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI, 

denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a Empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ sob o nº XXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXX, no Municipio 

XXXXXXXXXXXXX. representada pelo Sr. XXXXXXXXXXX, portador da SSP nº XXXXX, e CPF de nº 

XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na cidade XXXX, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm justo e contratado, o que adiante segue, mediante as seguintes cláusulas e condições 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE ELETRÔNICA n° 

XXX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX., com 

entrega total dos itens, conforme Termo de Referência da Dispensa de Eletrônica n° 0XXX/2024. 

 

Objeto da contratação: 
ITEM PRODUTOS UNID QUANT V.UNT MARCA V.TOTAL EMPRESA DETENTORA 

1        

2        

3        

4        

 VALOR TOTAL 

R$XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.1.1 O Termo de Referência; 

1.1.2 O Edital da Dispensa n°XXX/2024; 

1.1.3 A Proposta do contratado; 

1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024 a contar da assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. A entrega deverá ocorrer de forma TOTAL conforme a TERMO DE REFERÊNCIA da Câmara municipal de 

Ribeiro Gonçalves.O prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação da referida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1 O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx observados os valores 

unitários e totais constantes no item 1.2 deste contrato. 

 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1 O prazo para pagamento é de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da Nota Fiscal, que 

deverá ser encaminhada a Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.8 Cientificar a Coordenação de Contratos da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos ou a 

Procuradoria- 

  Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo  Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução doajuste. 

7.9.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos 

pelo contratadono prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

7.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou emparte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelocontratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de RegistroCadatral, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

  3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do  contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto docontrato; 

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estejasendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva decargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8,14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostanão seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreralgum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA NONA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

A) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
  B) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração ou ao funcionamento  dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) der causa à inexecução total do contrato; 

 

D) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçãosem 

motivo justificado; contrato; 

 
E) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante aexecução do 

 

F) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

G) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

H) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º,da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art.156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 

1. moratória de 1% (hum por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valorda parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promovera extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregularde suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 

nocaso de inexecução total do objeto. 
 

 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Leinº 
14.133, de 2021). 

 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partescontraentes. 

11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

11.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresanão 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

11.3.3 Indenizações e multas. 

 

11.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

12.1. As despesas com a execuçao do presente contrato correrão a conta dos recursos do Orcamento 

Geral da Camera Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI, [RECURSO ORDINARIO FONTE 001] No 

elemento de despesas 339030 Matrial de consumo 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

13.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintesda Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
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inicial atualizado do contrato. 

 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensadaa celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, mediante 

Sistema https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/ , bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet- Diário Oficial dos Municípios. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves/PI para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art.92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI, xx de xxx 

de 2024. 

 

 

Contratante: 

Câmara Municipal de Ribeiro Gonçalves-PI 
 
 
 

 
Contratado: 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 

 

TESTEMUNHAS:   
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